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PORTARIA N° 012/2015 – CME-RR, de 29 de setembro de 2015.

Regula procedimentos a serem adotados em caso de utilização de meios ilícitos ou fraudulentos durante a realização de provas e trabalhos no âmbito do Colégio Militar Estadual da Polícia Militar de Roraima-CME-PMRR.
O Diretor do Colégio Militar Estadual “Cel PM Derly Luiz Vieira Borges”, no uso de suas atribuições legais, de acordo com a Lei Complementar nº 192 de 30 de dezembro de 2011, publicada no Diário Oficial nº 2440 de 08 de janeiro de 2015, e do Decreto nº 0088-P de 08 de janeiro de 2015.

CONSIDERANDO a necessidade de padronização e de adoção de providências em face do previsto no Inciso III, § 4º do Art. 59, do Regulamento Disciplinar do Colégio Militar Estadual;
CONSIDERANDO a necessidade de esclarecer e regular os procedimentos a serem adotados pelos professores (civis e militares) ou servidores do Colégio Militar designados como responsáveis para aplicação de provas (fiscais), em caso de utilização de meios ilícitos ou fraudulentos durante a realização de provas e trabalhos pelos alunos no âmbito do Colégio Militar Estadual da Polícia Militar de Roraima.

RESOLVE:
Art. 1º. Considerar que a utilização, valer-se e/ou trazer consigo meios ilícitos ou fraudulentos com a finalidade de realização de provas e trabalhos é um ato pernicioso, desleal e antiético, como tal, deve ser coibido no âmbito do Colégio Militar Estadual.

Art. 2º. Esclarecer que a ação dos responsáveis pela aplicação de provas deve ser conduzida basicamente visando à inibição (ação preventiva).

Parágrafo único. Havendo necessidade, o professor ou servidor responsável pela aplicação de provas poderá adotar medidas preventivas em sala de aula bem como, fazer alterações no posicionamento dos alunos. 

Art. 3º. Orientar o responsável pela aplicação de provas que este só poderá tomar uma medida coercitiva quando estiver convicto de que o aluno está usando meios ilícitos ou fraudulentos na realização de provas e trabalhos.

Art. 4º. Estabelecer que no recinto da sala de aula ou local estabelecido para realização de provas ou trabalhos, o professor (civil ou militar) ou servidor do colégio designado para aplicação de provas é a autoridade máxima e, no caso de prática ilícita pelo aluno, deverá:
I - Tirar a prova do aluno, imediatamente,

II - Mandar o aluno retirar-se do recinto e encaminhá-lo à Monitoria;

III - Atribuir NOTA O (ZERO) na capa da prova e RUBRICAR;

IV – Preencher a PARTE DE OCORRÊNCIA, juntando-a à prova do aluno;

V - Entregar tudo na Coordenação Pedagógica, que depois de adotar as medidas pertinentes, deverá reproduzir cópia, conferir com o original e encaminhar ao Comando do Corpo de Alunos, para demais providências.

Art. 6º. Durante a correção das provas, caso o professor confirme qualquer manifestação de utilização de meios fraudulentos, ele deverá:

I - Atribuir nota 0 (zero) na capa da prova e rubricar,

II - Preencher a ficha de ocorrência, juntando-a à prova do aluno;

III - Entregar à Coordenação Pedagógica que depois de adotar as medidas pertinentes, deverá reproduzir cópia, conferir com o original e encaminhar ao Comando do Corpo de Alunos.

  . 

Art. 7º.  A coordenação Pedagógica deverá adotar as seguintes providências:

I – Remeter cópia reconhecida ao C.A para providências de correção disciplinar;

II – Remeter cópia à Orientação Educacional para fins de convocação dos pais ou responsáveis para comunicar o fato e expor as implicações às quais o aluno estará sujeito. 

Art. 8º. O Comandante do Corpo de Alunos após receber a documentação deverá:

I - Entregar notificação ao(s) aluno (s) para exercício de defesa;

II - Findado o prazo estabelecido ao aluno para apresentar sua ampla defesa despachar com o Diretor do Colégio sobre a necessidade de instauração de processo por haver indícios/evidências de falta de natureza eliminatória que enseje a transferência compulsória.

Art. 9º. Não haverá intermediação no ato de retirar a prova do aluno. A ação coercitiva será do professor ou fiscal que constatar a prática do ato ilícito.

Art. 10. A ação da presença do professor ou fiscal é de fundamental importância para inibir a prática desonesta.

Art. 11. O professor ou fiscal que presenciar o ato desonesto deverá adotar providências previstas nesta portaria sob pena de ser responsabilizado no caso de omissão.

Art. 12.  Os casos omissos serão resolvidos pela Direção do Colégio.

Boa Vista-RR, 29 de setembro de  2015.
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